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Meios de pagamentos da Baixa Idade 
Média: o caso das comunidades 
mineradoras da Boêmia 

Álvaro Mendes Ferreira (Translatio Studii/UFF) 

Resumo: O desenvolvimento da mineração e da metalurgia a partir do século XII, sobretudo na 

Europa Central, levou à formação de comunidades que, embora compartilhassem algumas 

características com as cidades, possuíam muitas particularidades. Um dos aspectos mais 

marcantes das comunidades localizadas em zonas argentíferas era a abundância dum bem que 

servia como o principal padrão de valor dentro dum quadro em que se empregava força de 

trabalho complexa e assalariada. Pretendemos esboçar alguns problemas econômicos e sociais 

decorrentes da diversidade de meios de pagamento à luz do código minerário das Constitutiones 

juris metallici. 

Palavras-chave: Mineração; Boêmia; século XII. 

Means of  payment during the Late Middle 
Ages: mining communities in Bohemia 

Abstract: The development of mining and metallurgy from the 12th century onwards, especially 

in Central Europe, led to the formation of communities, which, even though they shared some 

traits with cities, had many particularities. One of the most striking features of the silver mining 

communities was the abundance of a commodity that served as the foremost value standard 

within a frame of complex and waged workforce. We intent to sketch some social and economic 

problems arising from the diversity of the means of payment according to the mining law of the 

Constitutiones juris metallici.  

Keywords: Mining; Bohemia; XII century. 
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1. Comunidades mineradoras na Baixa Idade Média 

A partir do ano 1000, a Europa assiste a uma série de mutações sociais que, espacialmente, 

produzem a concentração do povoamento. O aspecto mais lembrado desse processo comunal é, 

sem dúvida, o renascimento urbano, muito embora possua contraparte, numérica e 

economicamente mais relevante, no âmbito rural com a estabilização dos assentamentos na 

forma de aldeias (CHAPELOT; FOSSIER, 1980: 16-17; RÖSENER, 1986: 157-161). Os 

processos comunais não se caracterizam meramente pela concentração demográfica, mas, 

sobretudo, pela emergência de formas de sociabilidade que visam tanto manter a coesão quanto 

as diferenças internas a partir da apropriação do espaço e do trabalho. Para além da polaridade 

campo–cidade, o movimento comunal organizou outros espaços e outras atividades, ainda pouco 

estudados, como as universitates vallis, agrupamentos de pastores montanheses (GENICOT, 1968: 

79-80), e as comunidades de mineradores, muito relevantes para a colonização alemã da Boêmia, 

da Morávia e da Hungria (HENNING, 1994: 194, 204). 

A partir da crise do Baixo Império, a Europa Ocidental viu paulatinamente o declínio da 

mineração, resultado da atonia econômica e, em menor parte, de deficiências técnicas, o que se 

reflete no abandono a partir do século V de inúmeras forjas de ferro, mesmo em regiões de 

jazidas importantes, como a Ilha de Elba (SPRANDEL, 1969: 305; EDMONDSON, 1989: 99-

102). Ainda que a visão da Alta Idade Média como “nova idade da pedra” (ou, melhor, da 

madeira) seja exagerada, a maior parte da exploração do metal mais comezinho, isto é, o ferro, 

fazia-se amiúde pelos próprios camponeses como atividade suplementar a partir de depósitos de 

superfície: em Othe (Champanhe), p. ex., a exploração das jazidas férreas estava incluída no 

calendário agrícola (BRAUNSTEIN, 1987: 748). Essa feição episódica impedia a especialização 

plena dos agricultores em mineiros e, por conseguinte, a formação de comunidades mineradoras. 

A descoberta, porém, a partir do século XII de importantes jazidas ferríferas e argentíferas em 

regiões intocadas ou pouco tocadas pela dominação romana (Estíria, Caríntia, Biscaia, Suécia, 

Montes Metalíferos), no contexto da expansão econômica da Idade Média Central, permitiu que 

a mineração adquirisse caráter menos artesanal e mais industrial não só pela concentração de 

mineradores em tempo integral como também pelo investimento mais maciço de capitais e pelo 

surgimento de intricadas hierarquia e divisão do trabalho (NEF, 1987: 699-701). Ao contrário da 

condição lastimável do mineiro durante o período romano, o seu homólogo medieval fruía, 

relativamente, de grandes isenções senhoriais, fenômeno estritamente correlato às liberdades 

concedidas em favor de certas cidades ou de aldeias em terras de arroteia (WOLFF, 1988: 121-

122). As similitudes com o movimento comunal urbano e rural estendem-se à fixação por escrito 
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do direito vigente (ou que se queria fazer vigente) na comunidade, quer pela promulgação de 

cartas de privilégio ou códigos normativos, quer ainda por consolidação das decisões dos 

tribunais especializados (Schöffensprüche), compostos tanto por funcionários senhoriais e/ou régios 

quanto por juízes e jurados eleitos pelos próprios mineradores.  

O primeiro código minerário de que há registro é o de Trento e data de 1187. Para a 

Europa Central, principal região metalífera do período, o referencial jurídico foi o código de 

Iglau, de 1249, a partir do qual se desenvolveram as Constitutiones juris metallici (conhecidas 

também como Jus regale montanorum), promulgadas em 1300 pelo rei Venceslau II da Boêmia com 

a pretensão de regular a exploração das minas de prata (NEF, 1987: 715-721). A despeito dos 

problemas inerentes ao trabalho com fontes jurídicas – e, ademais, nesse nível de generalização –

, é possível detectar interessantes problemas para a história econômica e social dum campo ao 

qual, embora relevantíssimo, os medievalistas se tem dedicado muito pouco. Discutiremos aqui, 

muito sucintamente, certos problemas que nos acometeram quanto aos meios de pagamento 

dentro da comunidade mineradora, isto é, em quais espécies materiais de valor se remunerava o 

trabalho das diversas categoriais laborais a partir das Constitutiones juris metallici. 

2. Meios de pagamento 

À primeira vista, tendo-se em consideração o caráter livre (ou seja, não servil) e a 

dedicação exclusiva ou quase exclusiva da comunidade à mineração argentífera, poder-se-ia 

esperar que a remuneração se fizesse quer no metal nobre, quer em moeda, ou seja, prata 

cunhada. O primeiro livro das Constitutiones, consagrado em emulação do Codex Juris Civilis, ao 

direito pessoal, discrimina reiteradas vezes qual meio de pagamento compete a determinado 

trabalho, não raro proibindo textualmente a remuneração em forma alternativa: 

Saibam todos os urburarii [cobradores da urbura, 

imposto régio sobre o minério], os magistri montium 

[capatazes-mores] e os arrendatários que se devem 

remunerar mais nenhuns outros trabalhadores 

completamente com metal exceto os reparadores de 

foles, aqueles envolvidos na cominuição e na 

separação do minério e os horarum pronuntiatores 

[marcadores dos quatro turnos de trabalho]; apenas 

esses queremos que sejam remunerados com metal. 
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(Constitutiones juris metallici [doravante CJM]: 294, cap. 

VIII, § 16) 

 

Item sciant universi urburarii, magistri montium et coloni, 

nullos de cetero cum metallo penitus remunerandos, exceptis 

refectoribus bulgarum, divisoribus et separatoribus metalli et 

horarum pronuntiatoribus; hos solos remunerari volumus cum 

metallo. 

 

Convém adequadamente consolar com 

remunerações dignas os magistri montium, onerados 

com tantos e tão diversos trabalhos, pois todo 

trabalho costuma fazer-se mais desafogadamente 

quando se tem em vista a sua remuneração, pois 

deveras a esperança da remuneração é o refrigério 

do trabalho. Desejamos conceder a cada magister 

montium a cada semana sete denarii grossi conforme já 

se estabeleceu. (CJM: 296, cap. VIII, § 21) 

  

Bene ergo convenit magistros montium, tot ac diversis 

laboribus oneratos, dignis praemiis consolari, nam omne opus 

levius fieri solet, dum ejus praemium cogitatur, cum vere spes 

praemii solatium sit laboris. Volumus singulis magistris 

montium septimana qualibet septem denarios grossos, prout 

veteribus dudum jam pacuit, computari.  

No entanto, a esses dois meios de pagamento convencionais (que colocam problemas 

sérios sobre os porquês de semelhantes distinções) agrega-se um extremamente incomum, 

concedido, aliás, em igualmente incomuns ocasiões embora a um tipo de trabalhador algo 

corriqueiro:  
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Desejamos também que, nas festividades 

costumeiras, a fim de que sejam mais inclinados aos 

trabalhos, que sejam dados aos fundidores, não 

metal, mas, como dinheiro, lapides manuales. (CJM: 

310, § 7) 

 

Volumus etiam, in festivitatibus consuetis fabris, ut eo sint 

in laboribus proniores, non in metallo, sed in denariis, laute 

dari lapides manuales. 

A tradução literal de lapides manuales é “pedras de mão”, expressão, todavia, ignorada pelos 

dicionários especializados de Du Cange e de Niermeyer; tem, todavia, paralelo perfeito naquele 

idioma que informava a prática mineira da Europa Central: em alemão Handstein (do qual o latim 

deve ser decalque) significa minério que, pela beleza, era valorizado pelos mineiros e 

ocasionalmente trabalhado como camafeu. O parágrafo, em redação meio truncada, 

explicitamente classifica esses lapides como dinheiro (“in denariis”), estranheza que, quando 

conjugada ao seu sentido de camafeu, se aclara e permite aproximá-las da moeda em sentido 

estrito: o entalhe, muito menos do que função estética, cumpriria, então, papel similar ao da 

cunhagem na moeda metálica, isto é, certa garantia a contrafações. 

Convém explicar por que a autoridade régia tentou restringir a circulação de minério, bruto 

ou refinado, como meio de pagamento, mencionando explicitamente o dinheiro cunhado e, por 

vezes mesmo, pedras entalhadas. A título de hipótese bem precária, avançamos a influência 

inflacionária que as próprias jazidas argentíferas teriam nos mecanismos de formação locais de 

preço – isto é, a abundância de prata, o padrão de valor e monetário ainda inconteste na Europa 

Ocidental, teria tornado o dinheiro barato em todas as transações comerciais envolvendo a 

comunidade mineradora e, em menor grau, aqueloutras que com ela mercadejassem 

regularmente. Considerando a baixa integração dos mercados, haveria uma bolha inflacionária 

regionalmente concentrada. O Estado, enredado em tramas comerciais muito mais amplas, quer 

do ponto de vista do espaço, quer do volume, precisava intervir, em interesse próprio, a fim de 

impedir essa concentração da prata. 

O primeiro dreno de metal era, sem dúvida, a própria taxação sobre os minérios, cuja 

propriedade (Bergregal) os potentados territoriais já a essa altura conseguiam reivindicar com 
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sucesso (NEF, 1987: 746-750). O segundo, a introdução de moedas cunhadas pela Coroa após a 

retirada oficial (e, às vezes, sub-reptícia) de metal, o que, aliás, gerou até uma norma que obrigava 

todos os compradores de prata a amoedá-la, mesmo que pretendessem fundi-la (“argentum, si quod 

conflaverint, ad cambiendum deferant ad monetam”; CJM: 316, cap. XXI, § 3). A partir das suposições 

aqui apresentadas, parece que se pode compreender mais facilmente por que uma das 

disposições das Constiutiones juris metallici impede que as custas judiciais com certo perito sejam 

quitadas em metal e exija expressamente o dinheiro:   

Igualmente a fim de tolher a audácia dos litigantes 

[em acionar a justiça em vão], queremos que os 

urburarii obriguem os litigantes de ambas as partes a 

remunerar, meio a meio, com seu próprio dinheiro, 

não com metal, os trabalhos dos scansores.  (CJM: 

302, cap. X, § 4). 

 

Item ut audacia in hac parte auctoritate temere litigantium 

compescatur, volumus urburarios ex utraque parte compellere 

litigantes, de sua pecunia, non cum metallo, scansorum 

laboribus aequaliter respondere. 

Noutras palavras, pelo exemplo acima se percebe que o “mesmo” preço expresso em 

moeda era mais oneroso do que aquele em metal. 

3. Meios de pagamento como problema 

Vimos, portanto, que circulavam nas zonas argentíferas da Boêmia, pelo menos, três 

espécies de meios de pagamento: a moeda, a prata (não cunhada) e os lapides manuales. Abrem-se 

desde já alguns problemas, cuja solução infelizmente não poderemos avançar de todo aqui ainda: 

1º) Qual a proporção de cada meio de pagamento? 

2º) Qual a correlação entre as hierarquias social e laboral e os meios de pagamento? É 

razoavelmente fácil explicar o isomorfismo entre pagamento em moeda e funções subalternas 

dos trabalhadores braçais, manifesto, aliás, nos seus representantes mais ínfimos (os juvenes, 

aprendizes; CJM: 316, cap. XXI), enquanto se gratificava em metal os especializados, como, p. 



Plêthos, 3, 1, 2013 
www.historia.uff.br/revistaplethos 

ISSN: 2236-5028 

 

150 
 

ex., os reparadores de foles, cuja importância se pode avaliar pela limitação normativa de haver 

apenas um desses técnicos por mina (CJM: 314, cap. XVIII). A explicação, contudo, complica-se 

ao considerarmos que os administradores e funcionários régios, como os urburarii e os magistri 

montium, recebiam também em moeda. Igualmente complexo é o pagamento de lapides manuales 

aos fundidores, classe de trabalhadores muito bem qualificada em face dos mineiros 

propriamente ditos e mais organizada. Que fossem revoltosos o demonstram tanto o teor quanto 

a posição inicial das acusações dirigidas contra eles que se leem no título competente das 

Constitutiones: o legislador chama-os de “argentifodarii turbatores”, baderneiros das minas de prata 

(CJM: 302, cap. X, § 1). Aliás, tal padrão de revolta “popular”, na verdade capitaneada pelas elites 

laborais, é bem típico da Baixa Idade Média: no campo, os insurretos são os camponeses 

abastados, não o proletariado rural; nas cidades, os tecelões e tintureiros (Fossier, 1991: 422-425; 

Mollat, 1979: 249-250). A especificidade do pagamento, malgrado ocasional, em lapides manuales 

aos fundidores decerto se liga a esse seu caráter mais intempestivo e, ao menos tempo e 

justamente por isso, mais especializado.  Fica a responder a dúvida de que maneira os lapides se 

prestariam como controle social. 

3º) Quais os percursos feitos pelos meios de pagamento? Transacionava-se diretamente 

com metal com os atravessadores que abasteciam a comunidade mineradora com os inúmeros 

bens que não produziam? Os lapides manuales circulavam além dos fundidores? Apenas desciam 

na hierarquia social ou prestavam-se a trocas comerciais com hierarquias acima? 

4º) Qual a abrangência espacial de cada meio de pagamento? 

5º) Qual a função exata dos lapides manuales? Ao servirem como prêmio aos fundidores, não 

é de excluir que se tratassem de bens de prestígio cuja circulação se daria por canais diferentes da 

troca comercial. A partir da documentação, o âmbito mínimo de circulação envolvia os mineiros 

que extraíam as pedras, a autoridade concessora em nome do rei (no caso, os urburarii) e os 

fundidores. O valor que se atribuía a essas pedras pode ser inferido dum parágrafo no qual a 

Coroa acrimoniosamente censura os urburarii que amiúde as subtraem indebitamente (CJM: 296, 

cap. VIII, § 22). De fato, a cobiça das próprias autoridades régias permite entrever o processo de 

conversão de bem de prestígio em meio de pagamento para trocas comerciais: num primeiro 

momento, os lapides manuales não passariam da ganga dos minérios de prata, sem função 

econômica alguma e, portanto, à livre disposição dos mineiros, os únicos que os valorizavam; em 

seguida, começa haver circulação dos lapides ainda entre mineiros como bem de prestígio, mas 

logo se expandem nas trocas com outras profissões em virtude do peso numérico dos mineiros 
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na comunidade; enfim, o Estado intervém arrogando-se a propriedade dos lapides e situando-se 

agora como o centro redistribuidor de prestígio.  

6º) Em qual medida os diferentes meios de pagamento afetam o sistema econômico?  A 

formação de preços nessa sociedade, decerto, diverge dos mecanismos do capitalismo não 

apenas por obedecer a leis que lhe são específicas, mas também porque intervêm, conforme 

esboçamos, outros meios de pagamento além da moeda. Alguns trabalhos, embora instigantes e 

criativos, qualidades mais do que necessárias para história econômica da fase pré- ou proto-

estatística, desconsideram esses elementos, o que torna inseguro ou mesmo inválido o transporte 

puro e simples das fórmulas e leis do capitalismo para a Idade Média. Um exemplo é aplicação da 

teoria monetarista, calcada na Fórmula de Fisher, por N. J. Mayhew para explicar a crise dos 

séculos XIV e XV. Para o autor, em linhas gerais, as flutuações dos preços entre os séculos XIII 

e XV (conjuntura altista entre 1200 e 1350, baixista de 1350 até a revolução dos preços de 1500) 

estariam relacionadas à massa monetária. Por volta de 1300, a exaustão das minas argentíferas de 

superfície associada à perda por desgaste natural (orçado em 2% por década), ao entesouramento 

e à exportação teriam tornado o dinheiro mais escasso, deflacionando os preços e afetando as 

classes conforme a fonte de renda (Mayhew, 1974; Id., 1995). Ainda que suponhamos a fórmula 

de Fisher válida nesse contexto, ignorar os outros meios de pagamento que compõem o volume 

total de moeda afeta o resultado final, para não dizer nada da relevância do escambo, dos 

mutirões e de formas compulsórias de trabalho para a geração e distribuição da riqueza. Nessa 

sociedade baixo-medieval, sem dúvida monetarizada, sem dúvida conhecedora dum mercado, 

quantos não são os complexos elementos, ainda inexplorados, que estavam por trás das trocas 

comerciais e influenciavam, por seu turno, toda a sociedade? 
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